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';á\ Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o MUNICÍPIO 
~ . DE PORTO SEGURO e a Empresa MATRIX EMPREENDIMENTOS EIRELI. " 

CONTRATO Nº INEX.130/2024 

O Município de Porto Seguro, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 13.635.016/0001-12rom 
sede à Praça Visconde de Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45.810-000, neste ato representado por seu Secretário de 
Turismo, a Sr°.GEORGE AUGUSTO SILVA JONES, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa MATRIX 
EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 15.324.253/0001-98, estabelecida na Rua Dom Pedro 11,N 
373,2º ANDAR, SALA 204, Centro, Eunápolis, BA, Cep: 45.829-081, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado pela a Sr°. JACKSON SANTOS SILVA , brasileiro, capaz, empresário, inscrito no CPF sob o nº 
980.008.105-49, e RG 08207473-94 SSP-BA, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, têm entre si 
justo e acordado celebrar o presente contrato para fornecimento, vinculado ao Processo Administrativo 3374/2024, 
INEXIGIBILIDADE n°130/2024, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e notadamente o Art. 7 4, li e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. CL USULA PRIMEIRA- OBJETO 1.1. Este Contrato tem como objeto contratação de apresentação artística musical do cantor FABIANO ARAUJO para show ao 

vivo no dia 20 de junho de 2024 ·em palco montado na Passarela da Cultura, e 22 de junho de 2024 no distrito de Vale 
Verde no município de Porto Seguro, celebrando os festejos de SÃO JOÃO de Porto Seguro, que ocorrerá no período de 
12 de junho a 13 de julho de 2024, em conformidade ao calendário de eventos da Secretaria Municipal de Turismo, com 
presença ilimitada de público. 

C USULASEGUNDA-VIGENCIAE PRORROGA O 2.1 O prazo de vigência da contratação é de 02(dois) meses, contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

CLAUSUlATERCEI -REGIME DE EXECU AODOSSER~=OS;;:;...-________ ~----
3.1 A apresentação musical contratada será realizada por execução indireta. 3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realização 

das atividades abaixo relacionadas: 3.3 A apresentação ocorrerá no dia 20 de junho de 2024 na Passarela da Cultura as 21 :00hs, e 22 de junho no distrito 
de Vale Verde as 23:50hs no município de Porto Seguro, celebrando os festejos de SÃO JOÃO DE PORTO 
SEGURO, que ocorrerá no período de 12 de junho a 13 julho de 2024, em conformidade ao calendário de eventos 
da Secretaria Municipal de Turismo, com presença ilimitada de público. 3.4 A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execu<jio 
dos serviços a serem prestados 3.5 Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada, no entanto os funcionários deverão estar identificados no 
local de prestação de serviço; O objeto deverá ser executado no Município de Porto de Seguro, conforme determinações 
da Secretaria Solicitante. 

~~~~~~=~=!..=!=:.....-.--~-----------------~.-------
CL USULAQUARt -SUBCONTRAT ÃO 4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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C . USULAQUINTA-MODELODEGESTÃODOCONTRATO 5.1 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 1- Caio Rian Nunes Santos, 
matrícula: 44911 dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado Tamires Bomtim Teixeira -
Matrícula: 46435, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 5.2 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. 5.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrab 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

5.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

5.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, noo 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5.8 O gestor do contrato, será o servidor Anderson Guilherme Quaresma, matrícula 41447, com atribuições administrativas 

e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
1 -analisar a documentação que antecede o pagamento; li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 

VI -decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
5.9 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail , celular e Whatsapp), com poderes 

para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo de 

referência. 
5.100 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do bem 

para representá-lo na execução do contrato. 
C USULASEXTA-PRE O 6.1 O valor total da contratação é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

A • 

o pagamento será realizado através de ordem bancária, para banco Conta Corrente nº 69811-3, Agencia nº3183, Banco 
Bradesco-237;emnomedaempresaMATRIXEMPREENDIMENTOSEIRELI. _ . . . 

6 2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçao do obJet~, 1_ncl~ 

· tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá~os, fiscais e com_erciais incidentes, taxa de admm1straçao, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obJeto da contra~çao. 
_ 

6.3 o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerao dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

W USULAS IMA-CRff RIOSDEMEDIÇAOEPAGAMENtO art.92 Ve . . , _ 
7_1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade venficada, sem pre1u1zo das sançoes 

cabíveis, caso se constate que o Contratado: a. não produzir os resultados acordados, . , . . . . . ~ d.f,,. 

b. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mIn1ma ex1g1da as atividades contr::i ~--. 
c. deixarde utiliza 

.. , l'dad tidad 'nferior 

d. r materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los comqua I eou quan e 1 

à demandada. 
7.2 Do recebimento 
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• 7 .2.1 Os ~erv_iços serão re~bidos provisoriamente, no praz? de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do co{tratado 
de termino da execuçao, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo 7.2.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.2.3 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que compro~ 
o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 7.2.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato poderá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensiooamento de valores a serem pagos 
ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

-

7.2.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.2.6 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis, quandoforo caso 7 .2.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

7.2.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7 .2.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 60 (sessenta) dias, contados do recebimenb 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos 

7 .2.1 O Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 
CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 7.2.11 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 7 .2.12 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7 .2.13 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.2.14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas 
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 7.2.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do se!'\1ÇXJ 
nem a responsabilidade ético-profissiooal pela perfeita execução do contrato. 7.3 Liquidação 

. . . . , . 

7.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de 05(cmco) dias uteIs para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 7.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a. o prazo de validade; b. a data da emissão; e. os dados do contrato e do órgão contratante; d. o período respectivo de execução do contrato; e. o valor a pagar; e f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

~; . 
7.3.3 Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ~<:arada 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçao 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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'.~: ~~~~~===================~~ !~f. 7 .3.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constat:lda 

por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14 .133/2021. 7 .3.5 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 7.3.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 7.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 7.3.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos aubs do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.3.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 7.4 Prazo de pagamento 7.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05(cinco) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 
7.5 Forma de pagamento 7 .5.1 O pagamento será efetuado em duas parcelas sendo 50% no período posterior a assinatura do contrato ou em até 48 

(quarenta e oito horas) horas antes da apresentação o restante será pago em até 72 horas, em data posterior a 

execução do contrato. Após apresentação da nota fiscal pela empresa contratada e atesto do setor competente, em 

conformidade coma legislação vigente. 7.5.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 7 .5.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7 .5.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7 .5.5 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação 

do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep ), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, 

conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
7 .5.6 Contribuição previdenciária, correspondente a 11 % (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971 de 

13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de24 de julho de 1991; e, 
7 .5.7 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 

combinada com a legislação pertinente. 
_ . 

7.5.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos na fonte , quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. . 

0 _ 

7 .5.9 o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, ~o~ t~rmos da ~~1 Compleme~tar n . 123, ~e 20~~t~ª~ 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribu~çoes abra~g1 os por aque e r~g1me. o en . , 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçao, por meio de documento oficial, de que faz JUS ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 7.6 Antecipação de pagamento 

) ( · 1/t tal) f 

7.6.1 A presente contratação permite a antecipação de pagamento 50% (cinquenta porcento pareia o , con orme as 
regras previstas no presente tópico 

. - d 

7.6.2 o contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôn~, corre~potndendte ao n~~~~da antecipaçao e 

pagamento de R$12.000,00 (doze mil reais}, em até48 ho~~s ap~s aas~ma ura oco . · . , 
F·,ca O contratado obrigado a devolver, com correção monetána, a mtegrahdade do valor antecipado na h1potese de 

7.6.3 
inexecução do objeto. 

. . _ 
7 .6.4 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativ~ a tª~?el~ nao-ex~~tada :t~ ;;:~:ri ação 

7.6.5 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato sedra ada iza o mot:~~~~t ec;Ué>aça-oaté a data 

acumulada do IGPM, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a ata o pagamen ~ 2M,,, 
da devolução. 

~ 
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7.6.6 
7.6.7 

7.6.8 

7.6.9 
7.6.10 

7.6.11 

A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
· 

O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 48(quarenta e oito) horas, contados do recebimenb 

da nota fiscal OU fatura OU documento idôneo) 

· 

A antecipação _de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévio do objeto, os quais deverão ocorrer após a 

regularexecuçaoda parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 
O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado: 

comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antecipação do valor 

remanescente 
O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes. 

C USULAOITAVA-REAJUSTE. 8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta. 

8.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescenk3, 

sempre que este ocorrer. 8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamenb do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 8.7. O reajuste será realizado porapostilamento. 

PROGRAMA 
. 

PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE VALOR 

SECRETARIA 

' -

SECRETARIA DE PROMOÇÃO E 2114 33.90.39.00 1500 8i24.000,00 TURISMO COMERCIALIZAÇÃO 
DO PRODUTO 
TURISTICO 

rres ondentes correrão à conta dos rec~rsos próprios para 

, . 

atender às 

9.2 No(s) exerc1c1o(s) segumte(s), a~ de,spes~s co , feita no início de cada exercício financeiro. 
despesas da mesma natureza, c~uJ_ª __ ª _ºca~ça=o-==-s=-er':"':a~=.;.;;~:"ÃiirriiiTJm, ~--:-~7:=======:::i 

CL USULAD CI -OBRIGA: ÕES ACON RATANlEEOOCONtRATAOO 
.. 

10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 'fi - do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessanos 

executar os serviços conforme espec1 caçoes . . 

. 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratua1~, d . dos com antecedência mínima de 1 h30mm (uma hora 

a Apresentar-se para realizar o espetáculo no dia e hora es1gna ' 
, • . 

. e trinta minutos). 
, . . uma hora e trinta minutos com imcI0 revisto ara 

Realizar a a resenta ão no tem o mm1mpo 01.3~h da Cultura e 22 de ·unho de 2024 no distrito de Vale 

b. a as 21:00h de 20 de ·unho de 2024 na assare a Verde as 23:S0hs. 
- d ob· to do contrato, compreendidas todas as despesas 

Arcar com todos os ônus e encargosdecorrente_sdae~ecuçao º .d ~ciários e fiscais tais com~im osto~,_ç,u taxas, 

c. 
· d' ta nte no custo inclusive os previ e ' . ?}..J,~ 

incidentes direta ou m ire me - t d' deslocamento necessários aos serviços desseº~~~-~~-==-

despesas relativas da apresentaçao, cus os e 

'-
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1i. 
~f . . . d. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 
Administração; 

e. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de 

seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 

f. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com 
as normas e determinações em vigor; g. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a 
execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 

h. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 

legislação específica; i. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; j. relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

k. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezcito anos em trabalho noturno, perigcm 

ou insalubre; 
1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação; m. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratlr 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela Administração; 

n. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com 

as normas e determinações em vigor; o. Vedara utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 201 O cJc os 
arts. 7°, Ili e 14, IV da Lei nº14.133/21. p. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

q. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem 
repassar quaisquer custos a estes; r. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CL T) deverão apresentar a 
seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: s. Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a 
serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

t. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 

Assegurar à CONTRATANTE: 

a. 

b. 

c. 
d. 

10.2 

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequa0~s e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo 
à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnica~, da ~ocumentação produ~idae congên~, 

e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, mclusIve aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 
multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

A • 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referencia. 
Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação ~ fif­

~A----cc 
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: a) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais 

b) Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 
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c) Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução da apresentação pela contratada, dando-lhe aress:, 
e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os da contratada, cumprindo com as obrigaQSes 
pré-estabelecidas 

d) Comunicar por escrito à contratada qualquer irregularidade encontrada 
e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato 
~ Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 

conformidade com a legislação g) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a instituição e se as especificações são as 
mesmas descritas no termo de referência; h) Á contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa· 
responsabilidade, exercera mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das obrigações exigidas 
no Termo de Referência; i) Disponibilizar um servidor-coordenador para gerenciar as atividades firmadas neste Termo de Referência 

j) Disponibilizar o local para o evento na data prevista no contrato. k) Disponibilizar de pessoal capacitado de segurança, que garanta a integridade física dos componentes da 
Contratada, bem como dos membros da equipe de produção, durante todo período de permanência na sede 
do Município de Porto de Seguro; 1) Disponibilizar, camarim e transporte local. CL:AUSUL:A DECIMA"PRIMEIRA="GARANTIA DE EXECU ÃO {art. 92, XII e XII) 

11 .1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
CLAUSUü\D CIMASEGUNDA -INFRA ões· SAN ÕESADMINIST TIVAS art.'92 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº.14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
~ praticar ato fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da_ Lei nº 14.133,de 2021); . . " ,, " • 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas_ ai rneas b , c e 

"d" do sub item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade ma,s grave (art. 156, 
§ 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

. . 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas 

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). iv) Multa: 

1 • d' lida 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parce a ma 1mp , 
até o limite de 15 (quinze) dias; 

· - t t3I 

(2) compensatória de .30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de mexecuçao o 
do objeto; 

. . . . - d - · t gral do 

12 3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h1potese alguma, a obngaçao e reparaçao tn e 

· danocausadoaoContratante(art.156,§9º,daleinº14.133,de2021) . 
0 • 0 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a m~1 ~J7 , da Let n 
14.133,de2021). 

( · )d' ·t · 2â tad dadatade 

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 quinze ,a:U:,; : 0 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 



12.6 Se a multa aplicada e as in~enizações cabíveis forem s_uperiores a~ valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art.156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

· 

12.7 Previa~ente ~o encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 30(trmta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,de 2021 , para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 12.1 O Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admin!stradore~ e s~cios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo co~,r~laçao de cohgaçao ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contrad1tono, a ampla defesa e ª 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160, d~ Lei n~ 14:13_3, de 2021) . _ _ . 

12.12 o Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias ute1s, contado da data de_a_phcaçao da sançao, mf?rmar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de ~ubhcidade n? C~d~strº NaAcio~:: 

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)_e ~o Cadastro Nacional de Empresas Pumdas (Cnep), mstituidos no am 
1 

PoderExecutivoFederal.(Art.161,daLein 14.133,de2021) . . . 
_ .. 

12.13 As sanções de impedimento de licitar _e ;°ntratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sao passiveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n .1~·1331J1 · 
ulta administrativa e/ou indenizações, 

12 .14 Os débitos do contra~do para ~m a Admm1strª~º c~~!f ::i:r~~!~~~!:s !9:os créditos devidos pelo referido órgão 

não inscritos em dívida ativa, poderao ser compensa ~st d . nistrativos qu~ o contratado possua com o mesmo órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ~u de outr?s con a os a m~ de 13 de abril de 2022. 

ora contratante, na forma da_ ln~trutuçado ~ocr~~~~~:i;:! ~ q~~~ção das multas aplicadas em definitivo. 

12.15 Nenhumpagamentoserae,e a oa 
CL USULA DECIMA TERCEIRA-DA EXTIN . O CO~~RA ~~e ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

13.1 O contrato se extingue quando cumpndas as o ngaçoes 

. 

estipulado para tanto. 
. ti lado a vigência ficará prorrogada até a conclusão do ob1eto, 

13.2 Se as obrigaçõ_es não !º~em c~mpnd~J no_~~~~:~e~~açã~docronogramafixadoparao contrato. 
13

_
3
casoi:~~~ 1~~:::~:;~~:a:~:::v;e:~~a no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

CEÃÜSULA OECIMA QUARl A-VEDA CÕES 141 É vedado ao CONTRATADO: 
1 eraçãofinanceira· 

14·. 1.1 Caucionar ou utilizar :ste Termo ?e Contrato par~ q~a i~~:: !emento por parte' da CONTRATANTE, salvo nos casos 

14 .1.2 Interromper a execuçao dos serviços sob alegaçao e P 
previstos em lei. 

~ a =- 7 

---=="'";;:;..-.r1ITT'CD"ici-~-------------===~ ==\5 

CLAUSULA:D CIMAQUINTA- TERA OES .. . doarti 0124e125daLei nº14.133,de2021 . 

15 1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela d1sc1ph~~ - w9ntratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

1 s:20 CONTRATADO é obrigado a ac~itar, n~s mes~::~ d~~:~or inicial atu~lizado do contrato. 

necessários, até o limite de 25% (vmte e cinco po 
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15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

ISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , 

Decreto Municipal nº 15.263/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contifas 

na Lei nº 8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor-e normas e princípios gerais dos contratos. 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forrra 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011 . 

18 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

18.2Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

PortoSeguro-Bahia,em J'°I, de ~ de2024. 

JACKS()~N;;SSILVA 

MATRIX EMPREENDIMENTOS EIRELI 
CONTRATADA 
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MUNIClPlO DE EUNAPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

AV. CONSELHEIRO LUIZ VIANA, 45S, CENTRO, CEP: 45820130 

CNPJ: 16233439000102 TELEFONE: 7332615009 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBlTOS MUNICIPAIS 

5862/2024 

CÓD. CONTRIBUINTE: 107691 
INCRIÇÃO: 9668498 

NOME/RAZÃO SOCIAL: MATRIX EMPREENDIMENTOS EIRELI 

ENDEREÇO: 
AV DOM. PEDRO I1 Nº 373 BATRRO CENTRO CEP 4582008.1 OTE 

QUADRA EUNAPOLIS- BA 

CPF/CNPJ: 15.324.253/0001-98 

QUADRA: LOTE: COMPLEMENTO:ANDAR 2 SALA 204 

' 

\_ Conforme o disposto do artigo 206, da Lei Federal Nº. 5.172, de 25 de outubro de 1996, Código Tributário NÃcional, 

este documento tem o mesmo efeito da Certidão Negativa expedida de acordo com o Art. 205 do referido Códi~o, e do 

Art. 31 O da Lei 764 de 27 de dezembro de 20 l O, Código Trihutário e de Rendas qo Município; por existirem eln nome 

do contiibuintc acima identificado somente débitos parcelados e/ou suspensos coi11 a exigibilidade suspens. a, no termos 

do Art.23 da Lei Munic-ipal 764/201 O, ressalvando o direito da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer déb tos que 

vierem a ser apurados posterionnente. A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias contatos a partir da data de 

emissão. 

· 

OBSERVAÇÃO 

MUNICIPÍO DE EUNAPOLIS, 03 de junho de 2024 

EMISSÃO: 03/06/2024 VALIDADE: 03/07/2024 

1 

'---- Autenticidade : 228193.5862.20240603.N.23.107691 

Usuârio:03206137551 

Confira a autenticidade desta certidão no site:https://www.eunapolis.hn.gov.hr/ 

ATENÇÃO: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo. 

tributos.sudoesteinformatica.com.br/webrun/tmp/9E229B10-670A-4 716-8C4C-7EEC 161i 17 A6E.html 
1, 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 03/06/2024 1 :38 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 • Código 

Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20242354737 

RAZÃO SOCIAL 

MATRIX EMPREENDIMENTOS EIRELI 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
CNPJ 

15.324.253/0001-98 
1 

i 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurfdica~acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 1 
i 

l 
! 
1 

j 
' 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na ~ ívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da f ahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. l 
Emitida em 03/06/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de ua 

emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDA IJ 

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de Inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 15.324.253/0001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas d 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: I 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) co~n 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina s a 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e ; 
i 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazen~a 

Nacional (PGFN). 
1 
! 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certid)ão 

negativa. 
, 
1 

1 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pi ra 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação -~º 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previs~as 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . : 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, os 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 2/10/2014. 

Emitida às 07:34:53 do dia 11/04/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 08/10/2024. 

Código de controle da certidão: 4C42.F6EO.OCE5.D7E6 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER J UDICI ÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 15.324.253/0001-98 

Certidão nQ: 7935630/2024 

Expedição: 03/02/2024, às 20:35:41 

Validade: 01/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da , ata 

de sua expedição. 

Certifica-se que MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILI IS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nQ 15.324 . 253/0001-98, NÃO CONSTA 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consoli ação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2 , 11 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidad , dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em r ~lação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação df sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal~o na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
,! 

necessários à identificação das pessoas naturais e jur dicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obri ações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernen e aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a cust s, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decor entes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ ' co do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos q por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Düv idas e sugestões: cndt@t~t.jus.br 



PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1 ° GRAU 

CERTIDÃO Nº: 00488016E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 

Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

' ·,; 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 

Estado da Bahia, anteriores à data de 10/06/2024, verifiquei NADA CONSTAR ermho e 

da parte abaixo indicada: 
~' · 

1 

Razão Social: MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 15.324.253/0001-98 

Endereço: AV DOM PEDRO 11,373, CENTRO,EUNAPOLIS-BA 

1 
i 
1 
1 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 

versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidente de 

Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. ! 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através 10 e­

mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição púl~lica 

ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNR . . Os 

-- dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidad ser 

\____ conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n º 11. 971, de 06/07/2009 e com §1 º 

do art. 8º da resolução 121 /201 O do CNJ, que impede emissão de certidão poi itiva 

quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou process I em 

tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejud·cada 

pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 

a retificação ao órgão jurisdicional responsável. · 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 

esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 1 O de junho d 2024 

1 



'\· ·,. 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

1 
: 1 

l r 

2 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: MA TRIX EMPREENDIMENTOS L TDA 

CPF /CNP J: 15.324.253/0001-98 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas eP AD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEP 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 
1 
l 
l 
l 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos e~tes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 
! 
1 

Os Sistemas ePAD e CGU-P.T consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsa4ilização 

de entes privados no Poder Executivo FederaL 
/ 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas ftsicJzs que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administr1 ção 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das unições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

\...... O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (ÇEPIM) apresenta a relação de entidades p vadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repass ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 13:12:29 do dia 10/06/2024, com validade até o dia 10/07/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão htt:J;)s://certidoes,cgu,gov,br/ 

Código de controle da certidão: PVzspDqcYM28IMQkBbho 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



\_. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA 

CPF/CNPJ: 15.324.253/0001-98 
; 

1 
i 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requeren~e 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos par~ 

participar de licitação na administração pública federal, pQr decisão deste Tribunal, no: 

termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda n o 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido s , u 

~ prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em raz o 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 13: 13 :07 do dia 10/06/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: FJXB 100624131307 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Voltar li 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

15 .324.253/0001-98 

MATRIX EMPREENDIMENTOS EIRELI 

Imprimir .1 

Endereço: - RUA DOM PEDRO II 373 ANDAR 2 SALA 204 - / CENTRO/ EUNAPOLIS / BA 
/ 45820- 081 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8 .036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:08/06/2024 a 07/07/2024 

Certificação Número: 2024060801351945677960 

Informação obtida em 19/06/2024 18 :46: 18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Le i esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 


